
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.426.403 - SP (2019/0005584-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VICTOR LUIZ DOS SANTOS HADDAD 
ADVOGADOS : MAURO AMORA MISASI  - SP104799 
   BRUNO ÂNGELO VASCONCELOS E SOUZA  - SP138626 
INTERES.  : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES  - SP000019 
INTERES.  : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : MARTINA LUISA KOLLENDER  - SP107329 
   RENATA LANE E OUTRO(S) - SP289214 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CUMULATIVIDADE DAS SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI DE 
IMPROBIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO DAS SANÇÕES 
IMPOSTAS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Esta Corte Superior admite a cumulatividade das sanções previstas no art. 12  
da Lei de Improbidade Administrativa. Entretanto, tal cumulatividade não é 
obrigatória, devendo o magistrado na aplicação das sanções observar a 
dosimetria necessária, de acordo com os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, nos termos do que prescreve o parágrafo único do art. 12 da 
Lei 8.429/92. 
2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na 
Súmula 7/STJ, salvo em casos excepcionais, nos quais da leitura do acórdão 
exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o 
que não é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.307.843/PR, Rel. 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 1.445.348/CE, 
Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt  no  REsp 
1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 17/3/2017. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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